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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO  

1.1. Contratação de prestação de serviços de transporte de paciente e mão de obra para realização 
de exames de tomografia computadorizada emergências, para atender à demanda do Hospital 
Universitário Regional de Maringá, conforme especificações da planilha abaixo: 

Item 
Cod. 

GMS 
Especificação Qtde Unid 

Vl.Máx Unit 

(critério de 
aceitabilidad
e de preço) 

Vl.Máx Total 

LOTE 01 – item 1 

1 0602 - 
76018 

Prestação de serviço de técnicos 
radiológicos (mão de obra) para 
realização de exames de 
tomografia computadorizada nas 
dependência do Hospital Memorial 
Uningá de Maringá. 
- 30 dias 
- 24 hora dias 

1 MÊS R$ 24.000,00 R$ 24.000,00 

TOTAL LOTE  1  R$ 24.000,00 

LOTE 02 – itens 2  e 3 

2 0115 – 
83992 

Prestação de Serviços para 
transporte de pacientes, TIPO: 
Ambulância com Tripulação e 
Equipamentos. 

Suporte avançado em ambulância 
equipada (UTI MÓVEL), com 
tripulação formada minimamente 
por: 

- 01 médico 

- 01 profissional de enfermagem 

- 01 condutor socorrista 

300 UN 1.000,00 R$ 300.000,00 

3 0602 – 
87986 

Prestação de Serviços, TIPO: Hora 
adicional para transporte em UTI 
Móvel (ambulância tipo D), para 
remoção de paciente grave, que 
necessite de transferência inter 
hospitalar ou exames externos, 
quando ultrapassar o limite de 1 
(uma) hora. 
OBSERVAÇÃO: O valor refere-se 
a 60 minutos, será pago o valor 
proporcional por minuto excedido. 

300 HR R$ 450,00 R$ 135.000,00 

TOTAL LOTE 2  R$ 435.000,00 

TOTAL DA CONTRATAÇÃO R$ 459.000,00 

 

1.2 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
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1.2.1 Os serviços cotados deverão atender ao referido descritivo constante na planilha do item 1.1 
deste termo de referência. 

 

1.3 DA PADRONIZAÇÃO 

1.3.1. Não há padronização para a contratação deste objeto. 

 

1.4 DO FORNECIMENTO 

1.4.1. A prestação dos serviços contratados deverão ser iniciados imediatamente a partir da 

assinatura do contrato, independentemente de ausência ou especificação de forma diversa na 

proposta 

 

2. DA JUSTIFICATIVA E DO OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

Atualmente o HUM é classificado como Hospital Geral dentro da tipologia Hospital, integra a grade de 
referência RUE para o município de Maringá, 15ª Regional de Saúde e Macrorregião Noroeste do 
Estado, como um Hospital de Porte II, com pactuação na Rede de Urgência e Emergência (RUE) e 
referência para atendimento da 15ª RS e Macrorregional Noroeste, com um Pronto Atendimento 
aberto 24 horas e considerado porta aberta. 

Para fazer frente às demandas assistenciais, o HUM, dentre outros setores, conta com a Divisão de 
Apoio a Serviços Médicos (SME), que destina-se a serviço de diagnóstico contemplando, dentre 
outros equipamentos, o Tomógrafo, aparelho utilizado no exame de tomografia computadorizada. 

No dia 28/11/2024 o aparelho de tomografia computadorizada do HUM apresentou defeito 
impossibilitando a realização dos exames; na mesma data foi aberto o chamado de manutenção 
(chamado nº 211664) para a empresa de assistência técnica CANON MEDICAL SYSTEMS DO 
BRASIL LTDA, com a qual possuímos contrato vigente de mão de obra para manutenção do 
equipamento. 

Em 29/11/2024 a CANON MEDICAL SYSTEMS DO BRASIL LTDA retornou a PROPOSTA NÚMERO: 
ORÇ-177336CT2024 onde consta que: 

“Todas as peças utilizadas pela Canon do Brasil são originais importadas diretamente da nossa matriz 
no Japão e mantidas em nossos estoques locais. Para as peças que não dispomos a pronta entrega, 
solicitaremos importação considerando um prazo de entrega de até 90 dias úteis.” 

Nas demais informações do orçamento consta “PRAZO DE ENTREGA: Até 90 dias úteis.”. 

Em 28/11/2024 a Superintendência do HUM emitiu o Ofício Circular nº 401/2024-HUM onde orienta 
que “O SAMU deverá encaminhar o paciente grave diretamente para o Hospital Municipal para a 
realização da tomografia. Após a conclusão do exame, o paciente será transportado ao HUM para 
continuidade do atendimento”. 

Em 04/12/2024 a Secretaria de Saúde do Município de Maringá enviou o Ofício nº 723/2024/GACAV 
em resposta ao Ofício Circular nº 401/2024-HUM onde manifesta que: 

“ ... devido a questões contratuais com o terceiro do Hospital Municipal de Maringá, não é possível 
atendimento da demanda no momento. Solicitamos a indicação de outro prestador para realização 
dos exames.” 

Em 03/12/2024 a Superintendência do HUM enviou o Ofício nº 413/2024-HUM para a Gerencia 
Comercial do Hospital Memorial Uningá solicitando “a autorização para que os exames em questão 
sejam realizados no Hospital Memorial Uningá, nas 24 horas, até que o tomógrafo do HUM esteja em 
condições de realizar os exames, o que esta Superintendência vem diligenciando para que ocorra no 
mais breve prazo possível.”. 
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Nas tratativas, entre a Superintendência do HUM e a Gerencia Comercial do Hospital Memorial 
Uningá, ficou acordado que o HUM poderia utilizar as instalações e equipamentos do Hospital 
Memorial Uningá para a realização dos exames de tomografia emergenciais, no entanto os serviços 
de mão de obra dos profissionais de radiologia são terceirizados pelo o Hospital Memorial Uningá, 
logo, seria necessário o HUM contratar a mesma empresa terceirizada para realizar os exames de 
seus pacientes nas instalações do Hospital Memorial Uningá, uma vez que o contrato de prestação 
de serviço mão de obra entre a empresa RAD-TEC PRESTADORA DE SERVIÇOS RADIOLÓGICOS 
LTDA – ME e o Hospital Memorial Uningá é em caráter de exclusividade  não sendo permitida a 
realização de exames de tomografia, nas instalações do Hospital Memorial Uningá, por profissionais 
alheios à prestadora de serviços contratada. 

Por fim esclarecemos ainda que, além da contratação da mão de obra de profissionais de radiologia 
para realização dos exames de tomografia, faz-se necessária a contratação de uma empresa para 
realizar o transporte seguro dos pacientes, entre o HUM e o Hospital Memorial Uningá, uma vez que 
não possuímos os recursos físicos e de pessoal necessários para fazer o transporte dos pacientes 
para a realização dos exames de tomografia.  

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

3.1. A descrição da solução são as constantes no item 1. deste Termo de Referência. 

 

4. PESQUISA DE PREÇOS 

4.1  Pedido de compra 119594: 

Informo que a pesquisa de preço foi realizada em conformidade ao art. 296 do nº 10.086/2022 e art. 
23 da Lei Federal nº14.133/2021. Os mercado, visando maior amplitude, foram: 

Comparação de preço de no mínimo três fornecedores: 

Solicitamos cotações de preços via e-mail para 3 (três) potenciais prestadores de serviço, conforme 
e-mails enviados e recebidos anexados ao pedido de compras. Salientamos que recebemos que a 
empresa Instituto Salvar Ltda, CNPJ 43.681.275/0001-40, não apresentou alvará de funcionamento, 
com isso a empresa mais vantajosa na região que pode atender de forma eficiente é a empresa UVM 
Maringá (UNIVIDA) CNPJ: 33.680.632/0001-00. 

Comparação por meio de Preços Públicos: 

- https://compras.menorpreco.pr.gov.br/novodocumento/consulta 

- 
https://www.transparencia.pr.gov.br/pte/pages/compras/precos_registrados/listar_precos_registrados.j
sf?windowId=df4 

- https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Tribunal/Relacon/Licitacao 

Comparação com Atas de Registro de Preços 

Não foram encontradas Atas de Registro de Preços. 

Critério de Preço adotado para o Processo 

O critério de preço adotado para o processo, foi utilizado da empresa que respondeu o orçamento 
com as documentações necessárias . A escolha do valor se justifica, pois temos poucos prestadores 
de serviços especializados. 

4.2 Pedido de compras 119596 

Trata-se de contratação da empresa que já possui contrato de prestação de serviços técnicos 
radiológicos (mão de obra) para realização de exames de tomografia computadorizada nas 
dependências do Hospital Memorial Uningá de Maringá. 

O Hospital Memorial Uningá irá disponibilizar suas instalações e equipamentos para realização dos 
exames de tomografia computadorizado dos pacientes atendidos no HUM; no entanto condiciona que 
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os exames sejam realizados pelos profissionais da empresa que possui contrato de prestação de 
serviços técnicos radiológicos com a unidade. 

O HUM necessita de disponibilidade presencial 24 (vinte e quatro) horas dia dos profissionais para 
prestação dos serviços técnicos radiológicos; o contrato da prestadora com o Hospital Memorial 
Uningá de Maringá prevê plantão de sobreaviso no período noturno. 

A presente contratação visa remunerar a contratada para prestação dos serviços técnicos 
radiológicos no período noturno, não contemplado no contrato do Hospital Memorial Uningá de 
Maringá. 

Critério de Preço Máximo adotado para o Processo Licitatório 

O critério utilizado para definição do preço máximo foi o de única cotante (contrato vigente entre a 
contratada e o Hospital Memorial Uningá). 

 

5. PARCELAMENTO DO OBJETO 

5.1. A aquisição deverá ser realizada por lote tendo em vista a necessidade de compatibilidade entre 
os itens. 

5.2. Não será admitida a subcontratação. Neste caso concreto, aquisição de produto, não há fase de 
execução da contratação que permita subcontratação. 

 

6. SUSTENTABILIDADE 

6.1. 6.1 O contratado adotará as seguintes práticas e/ou critérios de sustentabilidade, conforme o art. 
361 e 362 do Decreto n.º 10.086, de 2022: 

I - que use produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam às 
classificações e especificações determinadas pela ANVISA; 

II - que adote medidas para evitar o desperdício de água tratada; 

III - que observe a Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, ou outra que venha 
sucedê-la, quanto aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento; 

IV - que forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a 
execução de serviços; 

V - que respeite as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela ABNT sobre resíduos sólidos; 

VI - que preveja a destinação ambiental adequada das pilhas e baterias usadas ou inservíveis, 
segundo disposto na Lei nº 16.075, de 1º de abril de 2009. 

 

7. CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

7.1. Não será aplicada a preferência de contratação de ME/EPP/MEI com base no disposto do Art. 
120, inciso I do Decreto Estadual nº 10.086/2022.  

 

8. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E SERVIÇOS COMUNS 

8.1. O objeto dessa contratação é classificado como serviço comum, pois possui especificação usual 
de mercado e padrão de qualidade que podem ser definidas em edital, conforme estabelece o inciso 
XIII do art. 6º da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

 

9. DO LOCAL E DO PRAZO DA ENTREGA, E DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 

9.1. O serviço será prestado da seguinte forma: 
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9.1.1 Lote 1 - Prestação de serviço de técnicos radiológicos (mão de obra): Os serviços deverão ser 
prestados de maneira contínua, 30/31 (trinta/trinta e um) dias mês, 24 (vinte e quatro) horas por dia; 
nas dependências do Hospital Memorial Uningá de Maringá, situado na Av. Paraná, n. 367, Centro, 
Maringá/Pr. 

9.1.2 Lote 2 – Prestação de serviços para transporte de pacientes: Os serviços deverão ser 
prestados na cidade de Maringá, tendo por origem do transporte o Hospital Universitário de Maringá, 
situado na Av. Mandacarú, n. 1590, Pq. das Laranjeiras, com destino ao Estabelecimento de Saúde 
indicado pelo Contratante, que estejam situados na cidade de Maringá, no estado do Paraná, e 
retornado à origem após a realização do exame/procedimento. 

9.1.2.1 Quando acionadas, as ambulâncias deverão apresentar-se no Hospital Universitário 
Regional de Maringá em condições de iniciar a prestação do serviço de transporte, com tempo 
máximo para atendimento ao chamado de 30 (trinta) minutos. 

9.1.2.2 A equipe responsável pelo transporte deverá aguardar no local de destino para fazer o 
translado de volta à unidade hospitalar da Contratante. 

9.1.2.3 A previsão de duração da operação de transporte é de uma hora, contada da saída do 
transporte do Hospital Universitário Regional de Maringá. 

9.1.2.4 Quando a operação de transporte ultrapassar o limite previsto de 01 (uma) hora, será 
pago adicional para transporte, proporcional ao tempo excedente do limite inicialmente previsto 
para o translado solicitado pela Contratante. 

9.1.2.5 A equipe de transporte será composta por, no mínimo, 01(um) médico, 01 (um) 
profissional de enfermagem e 01 (um) condutor socorrista, uniformizados, com crachá de 
identificação. 

9.1.2.6 Os veículos deverão estar em bom estado de conservação e condições de operação, 
com as devidas manutenções preventivas em dia. deverão estar com documentação em 
ordem, devidamente licenciados, em conformidade com o Código Nacional de Trânsito – CNT 
e em perfeitas condições de funcionamento. 

9.2.1.7 Os veículos deverão conter adesivos com o nome da empresa visível na lataria externa; 
ser identificados por números na lateral do veículo e estar providos de equipamentos de 
sinalização e identificação dos mesmos. 

9.1.2.8 Os veículos deverão atender a todas as normas de Vigilância Sanitária, em vigor, e 
demais normas pertinentes vigentes. 

9.1.2.9 Todo o interior dos veículos deverá ser mantido limpo e submetido regularmente ao 
processo de desinfecção após o transporte de pacientes. 

9.1.2.10 Os veículos devem possuir sistema seguro de fixação de maca no assoalho do 
veículo, cintos de segurança para o paciente e para todos os passageiros. 

9.1.2.11 As superfícies internas deverão ser forradas de material que permita e resista aos 
métodos de desinfecção normalmente utilizados. 

9.1.2.12 Todos os profissionais médicos e profissionais de enfermagem deverão estar aptos e 
devidamente registrados em seus respectivos conselhos profissionais. 

9.2. Para este objeto fica dispensado o recebimento provisório nos termos do art. 359 do Decreto n.º 
10.086, de 2022 e inciso II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

9.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos de 
imediato, a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

9.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço prestado e 
consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 
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9.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 

9.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do contratado 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

9.6. O Contratado deverá ter disponibilidade e capacidade de executar o objeto da contratação no 
endereço relacionado no item 9.1, conforme as condições estabelecidas neste Termo de Referência: 

 

10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO E DO CONTRATANTE 

10.1. São obrigações do Contratado: 

10.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, ou a prestação do serviço, conforme 
especificações, prazo e local constantes neste termo de referência e seus anexos, acompanhado da 
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes à: marca, fabricante, modelo, 
procedência e prazo de garantia ou validade, e acompanhado do manual do usuário, com uma versão 
em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível; 

10.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990); 

10.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o 
objeto com avarias ou defeitos; 

10.1.4. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

10.1.5. indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter comunicação 
com representante da Administração para a gestão do contrato; 

10.1.6. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

10.1.7. manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no 
Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná, conforme legislação vigente; 

10.1.8. guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 

10.1.9. arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando houver: 

10.1.9.1. alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração; 

10.1.9.2. retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização de 
fornecimento, interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, por ordem e 
no interesse da Administração; 

10.1.9.3. aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos pela Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021; 

 

10.2. São obrigações do Contratante: 

10.2.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos; 

10.2.2. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as 
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 
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10.2.3. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 
provisoriamente, com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo; 

10.2.4. comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas, 
fixando prazo para a sua correção; 

10.2.5. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de comissão 
ou de servidores especialmente designados; 

10.2.6. efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos neste edital e seus anexos; 

10.2.7. efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura 
fornecida pelo Contratado, no que couber; 

10.2.8. emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 
ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do contrato; 

10.2.9. ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da 
Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a 
garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de 
extinção e pelo custo de eventual desmobilização; 

10.2.10. adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se 
constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos 
documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua 
competência; 

10.2.11. prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Contratado. 

 

11. FORMA DE PAGAMENTO 

11.1. O pagamento de cada fatura deverá ser realizado em um prazo não superior a 30 (trinta) dias 
contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado em 
todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação do 
Certificado de Regularidade Fiscal (CRF), emitido por meio do Sistema de Gestão de Materiais, 
Obras e Serviços – GMS, destinado a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual 
(inclusive do Estado do Paraná paro licitantes sediados em outro Estado da Federação) e Municipal, 
com o FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo 
de Referência. 

11.2. Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como 
enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no 
fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais. 

11.2.1. Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta-
corrente junto à instituição financeiro Contratado pelo Estado, conforme o disposto no Decreto n.º 
4.505, de 2016, ressalvadas as exceções previstas no mesmo diploma legal. 

11.3. As notas fiscais devem ser emitidas em nome da UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ – 
CNPJ 79.151.312/0001-56, ou FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE DO PARANÁ / FUNSAÚDE – CNPJ 
08.597.121/0001-74 ou outra dotação/CNPJ conforme indicação da Nota de Empenho / Ordem de 
Fornecimento; constando número da licitação. 

11.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido, 
de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

12. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO 

12.1. Os documentos solicitados do fornecedor mais bem classificados a serem exigidos para fins de 
habilitação serão: 

a) Para habilitação fiscal e trabalhista: 

a.1.) Será verificado, pelo agente da administração responsável por operar a dispensa 
eletrônica, o SICAF da empresa a ser contratada (níveis III e IV), ou; 

a.2.) Será verificado, pelo agente da administração responsável por operar a dispensa 
eletrônica, o Certificado de Regularidade Fiscal  da empresa a ser contratada no sisteam 
GMS (Gestão de Materiais e Serviços) do Estado do Paraná (www.gms.pr.gov.br), ou; 

a.3.) Caso a empresa a ser contratada não possua cadastro regular conforme itens 
“a.1.)” ou “a.2.)” deverá ser apresentado/enviado, juntamente com a proposta atualizada, 
os documentos abaixo relacionados, sob pena de inabilitação: 

1 - Comprovante de Regularidade da Receita Federal e PGFN, mediante a apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN (conforme Portarias Conjuntas 
n.ºs 358 e 1.751/2014), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 
da União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos tributários relativos às 
contribuições sociais previstas nas alíneas “a”, “b” e “c”, do parágrafo único, do Art. 11, 
da Lei Federal n.º 8.212/1991, às contribuições instituídas a título de substituição, e às 
contribuições devidas, por lei, a terceiros; 

2 - Comprovante de Regularidade Estadual/Distrital, da sede da contratada, relativa aos 
Tributos Estaduais, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão 
Positiva com efeito de Negativa ou documento equivalente do Estado sede da licitante na 
forma da lei. Na hipótese da inexistência de prazo de validade a mesma deverá ser 
emitida com antecedência máxima de 90 (noventa) dias da data de abertura desta 
licitação; 

3 - Comprovante de Regularidade Municipal, da sede da contratada, relativa aos Tributos 
Municipais da sede da proponente, mediante apresentação de Certidão Negativa de 
Débito ou Certidão Positiva com efeito de Negativa ou documento equivalente do 
Município sede da licitante na forma da lei. Na hipótese da inexistência de prazo de 
validade a mesma deverá ser emitida com antecedência máxima de 90 (noventa) dias 
da data de abertura desta licitação; 

4 - Comprovante de Regularidade do FGTS, mediante apresentação do Certificado de 
Regularidade do FGTS – CRF, fornecido pela Caixa Econômica Federal – CEF, e; 

5 - Comprovante de Regularidade do TST, mediante a apresentação de Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Positiva com Efeito de Negativa, nos 
termos do Art. 642-A, da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo da Decreto-
Lei n.º 5.452/1943, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 12.440/2011. 

b) Declaração da inexistência de fato impeditivo, da não utilização de mão de obra de 
menores, de que atende aos requisitos do Decreto Estadual nº 2485/2019, de 
atendimento à política ambiental de licitação e da ciência da disponibilidades de dados. 
(ANEXO I). 

c) Declaração LGPD. (ANEXO II) 

12.1.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de 

36
16

Assinatura Avançada realizada por: Jose de Farias Pinto (XXX.257.779-XX) em 06/12/2024 16:34 Local: UEM/HUM/DAI. Inserido ao protocolo 23.163.206-9 por:
Ademilson Bento de Freitas em: 06/12/2024 16:13. Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual nº 7304/2021. A autenticidade deste documento
pode ser validada no endereço: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código: 28cf781c16eb9c4e5d1e42f171cd3acd.

http://www.gms.pr.gov.br/


 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou 
a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná - CAUFPR;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?paginacaoSimples=true&tamanhoP
agina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&palavraChave=11888892000125&colunasSelecio
nadas=linkDetalhamento%2Ccadastro%2CcpfCnpj%2CnomeSancionado%2CufSancionad
o%2Corgao%2CcategoriaSancao%2CdataPublicacao%2CvalorMulta%2Cquantidade&ord
enarPor=nomeSancionado&direcao=asc)  

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS) ; 

12.1.1.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 
das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) 

12.2. O critério de julgamento da proposta será o menor preço orçado. 

 

13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

13.1. É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou 
incorporação do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que: 

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; 

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 

13.2. A alteração subjetiva a que se refere o item 13.1 deverá ser formalizada por termo aditivo ao 
contrato. 

 

14.SUBCONTRATAÇÃO 

14.1. Não será admitida a subcontratação. Neste caso concreto, não há fase de execução da 
contratação que permita subcontratação. 

 

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

15.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, tendo em vista que o pagamento da 
será realizado após a execução do serviço e que em eventual descumprimento das cláusulas 
estabelecidas no aviso de dispensa, não acarretará prejuízos à Administração que coloque em risco 
as ações e serviços da instituição.. 

 

16. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 

16.1 O contrato a ser firmado terá vigência de 1 (um) mês, podendo ser prorrogado por meio de 
Termo Aditivo, por um ou mais períodos, desde que satisfeitos os requisitos dos artigos 106 e 107 da 
Lei Federal n.º 14.133/2021. 
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18 DO REAJUSTAMENTO. 

18.1 A periodicidade de reajuste do valor desta contratação será anual, conforme disposto na Lei 
Federal n.º 10.192, de 2001, utilizando-se o índice IPCA. 

Para definição do índice de atualização do contrato, observou-se a variação dos 04 (quatro) principais 
índices nacionais (IPCA/IBGE – INPC/IBGE – IPC/FIPE – IGPM/FGV) nos últimos 4 (quatro) anos. 
Conforme tabela abaixo, verifica-se a variação acumulada entre os índices: 

ANO IPCA/IBGE IPC/FIPE INPC/IBGE IGPM/FGV 

2020 4,52 5,62 5,45 23,14 

2021 10,06 9,74 10,16 17,78 

2022 5,79 7,32 5,93 5,45 

2023 4,62 2,98 3,82 3,31 

TOTAL 24,99 25,66 25,36 49,68 

 

Verifica-se que o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) tem apresentado menos 
alta em relação aos outros índices analisados. Com isso, nos contratos administrativos firmados pela 
Administração Pública, torna-se mais vantajoso aplicar o IPCA nos reajustes. 

18.1.1. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado. 

18.1.2. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021. 

18.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
do último reajuste. 

18.3. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua 
assinatura. 

18.4. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento 
próprio. 

 

19. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

19.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Estado deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

- UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ – CNPJ 79.151.312/0001-56 – dotação 
4532.12.364.08.6077-7.412.0901– Fonte 262, 41.00, ou  

– FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE DO PARANÁ / FUNSAÚDE – CNPJ 08.597.121/0001-74 – dotação 
a definir, ou 

- Outra dotação/CNPJ a critério da UEM/HUM. 

 

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

20.1. O licitante/fornecedor e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções 
administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do 
Decreto n.º 10.086, de 17 de janeiro 2022, sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos 
do que prevê o Capítulo II-B, do Título XI, do Código Penal. 

 

21. DECRETO ESTADUAL N.º 10.086, de 2022 
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21.1. Os servidores que subscrevem este Termo de Referência atestam que observaram 
integralmente a regulamentação estabelecida pelo Decreto n.º 10.086, de 2022 e as orientações 
constantes da Minuta Padronizada aprovada pelo Procurador-Geral do Estado do Paraná. 

 

 

Maringá, datado e assinado digitalmente. 
José de Faria Pinto 

Diretor Administrativo 
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ANEXO I 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

(timbre ou identificação do licitante) 
 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu 
representante legal, o(a) Sr.(a) XXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º 
XXXXXXXX e do CPF n.º XXXXXXXX, DECLARA, para os devidos fins, que tem pleno conhecimento 
das regras contidas neste termo de referência e que possui as condições de habilitação previstas no 
edital, bem como: 

 

1. INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

Que não se enquadra em nenhuma das vedações contidas no art. 14 da Lei Federal n.º 14.133/2021, 
em especial: 

1.1 Não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

1.2. Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado(a) judicialmente, com 
trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista. 

 

2. NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES 

Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização 
de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão 
de obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz a 
partir de 14 (quatorze) anos, conforme determina o art. 7º, inc. XXXIII da Constituição Federal. 

 

3. DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À POLÍTICA AMBIENTAL DE LICITAÇÃO SUSTENTÁVEL 

Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial que se 
responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-
consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder público, assumindo a responsabilidade 
pela destinação final, ambientalmente adequada. 

 

4. DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS 

Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, cumpre as 
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

 

Local e data. 

 

_______________________________ 
Nome do representante legal 
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ANEXO II 

 

DECLARAÇÃO LGPD. 
 

(timbre ou identificação do licitante) 
 
 

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 
XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF n.º XXXXXXXX, 
DECLARA, para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras contidas neste termo de 
referência e que possui as condições de habilitação previstas, bem como tem ciência de que: 

 

1. Como condição para participar desta licitação e ser contratado(a), o(a) interessado(a) deve 
fornecer para a Administração Pública diversos dados pessoais, entre eles: 

1.1. aqueles inerentes a documentos de identificação; 

1.2. referentes a participações societárias; 

1.3. informações inseridas em contratos sociais; 

1.4. endereços físicos e eletrônicos; 

1.5. estado civil; 

1.6. eventuais informações sobre cônjuges; 

1.7. relações de parentesco; 

1.8. número de telefone; 

1.9. sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública; 

1.10. informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade administrativa; 
dentre outros necessários à contratação. 

2. Essas informações constarão do processo administrativo e serão objeto de tratamento por parte da 
Administração Pública. 

3. O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se presume válido, 
legítimo e, portanto, juridicamente adequado. 

 

 

 
 
 

 

Local e data 
 
 
 

________________________________ 
Nome do representante legal 
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Av. Mandacaru, 1590 - Bloco Administração – Sala 207 - CEP: 87083-240  -  Maringá  -  PR 
Fone/fax:(44) 3011-9368 e 3011-9197 - Internet:www.uem.br - e-mail: hum-contratos@uem.br 
CNPJ: 79.151.312/0001-56 - Inscrição Estadual: Isento 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 Nº xx/2024-HUM - GMS Nº xx/2024 

CONTRATANTE: A UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ, com sede na 
Avenida Colombo, nº 5.790, Campus Universitário, nesta cidade de Maringá, Estado 
do Paraná, inscrito (a) no CNPJ sob o n.º 79.151.312/0001-56, neste ato 
representado(a) pela Superintendente do Hospital Universitário Regional de 
Maringá, Sra. Cremilde Aparecida Trindade Radovanovic, nomeado pelas Portarias 
n.º 969/2022-HUM e n.º 418/2023-GRE, inscrito(a) no CPF sob o n.º 793.535.849-
49, portador da carteira de identidade n.º 4.596.823-5.  

CONTRATADO(A): RAD TEC PRESTADORA DE SERVIÇOS RADIOLÓGICOS 
LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n.º 04.547.252/0001-
96, com sede na Rua José Bonifácio, 463 – Jardim Panorama, CEP 87.113-040 – 
Sarandi/PR - Tel: (55) 44 99123-0969 – Email: lopesrad-tec@hotmail.com, neste ato 
representado por Paulo Sérgio Lopes, brasileiro, administrador, , portador da carteira 
de Identidade nº xxx e CPF nº xxxxx, residente e domiciliado (a) na cidade de 
Maringá, Estado do Paraná. 

O presente Contrato será regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, 
pelo Decreto n.º 10.086, de 17 de janeiro 2022; da Dispensa de Licitação, edital do 
n.º 90Xxx/2024 (EPROTOCOLO Nº xxxx) que originou o presente instrumento, com 
todos os seus anexos, pela proposta datada de 03/12/2024 e pelas cláusulas e 
condições seguintes: 

1. OBJETO:  

1.1. Contratação de prestação de serviços de transporte de paciente e mão de obra 
para realização de exames de tomografia computadorizada emergências, para 
atender à demanda do Hospital Universitário Regional de Maringá, conforme 
especificações da planilha abaixo: 

Lote 1 – Item 1 

Item 
Cod. 
GMS 

Especificação Qtde Unid Vl. Unit. Vl.Total 

1 
0602 - 
76018 

Prestação de serviço de técnicos 
radiológicos (mão de obra) para 
realização de exames de 
tomografia computadorizada nas 
dependências do Hospital 
Memorial Uningá de Maringá. 
- 30 dias 
- 24 horas dias 

1 MÊS R$ 24.000,00 R$ 24.000,00 

TOTAL DO LOTE 1 R$ 24.000,00 
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2. FUNDAMENTO:  

Este contrato decorre da Dispensa de Licitação, edital do n.º 90Xxx/2024 
(EPROTOCOLO Nº xxxx) com homologação publicada no sítio eletrônico oficial e 
no Diário Oficial do Estado sob o nº xxx, em xx/12/2024, conforme autorização em 
xxx/2024 a folha [xxx].  

3. DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO:  

3.1. O valor contratado é o previsto para 30 (trinta) dias, com cobertura em período 
integral 24 horas/dia ininterrupto todos os dias da semana, e deve ser realizada 
conforme necessidade da CONTRATANTE mediante emissão de Ordem de 
Fornecimento (OF) e Nota de Empenho (NE) independentemente de ausência ou 
especificação de forma diversa na proposta. 

4. PREÇO E VALOR DO CONTRATO:  

4.1. O Contratante pagará ao Contratado o valor previsto em sua proposta, que é 
parte integrante deste contrato.  

4.2. O valor total do contrato é de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais).  

4.3. No preço pactuado estão inclusas todas as despesas necessárias à execução 
do objeto do contrato, inclusive tributos, encargos trabalhistas e despesas com 
transporte e locomoção.  

5. DO REAJUSTE:  

5.1. A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme 
disposto na Lei Federal n.º 10.192, de 2001, utilizando-se o índice IPCA. 

5.2. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado 

5.3. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 
136 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

5.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir do último Reajuste Não serão admitidos apostilamentos com efeitos 
financeiros retroativos à data da sua assinatura. 

5.5. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por 
procedimento próprio. 

6. A RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

6.1. A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou 
comissão designados, conforme item 6.2. deste Contrato, o (a) qual será 
responsável pelas atribuições definidas no art. 10 do Decreto n.º 10.086, de 2022.  

6.2. A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou 
comissão designados, conforme o item 6.3 deste, o(a) qual será responsável pelas 
atribuições definidas nos arts. 11 e 12 do Decreto n.º 10.086, de 2022.  

6.3. Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por 
ato administrativo próprio do Contratante.  

6.4. A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que 
realizará a fiscalização, o controle e a avaliação dos serviços contratados, bem 
como aplicará as penalidades, após o devido processo legal, caso haja 
descumprimento das obrigações contratadas.  
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7. PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E DE RECEBIMENTO:  

7.1. Prestação de serviço de técnicos radiológicos (mão de obra): Os serviços deverão ser 
prestados de maneira contínua, 30/31 (trinta/trinta e um) dias mês, 24 (vinte e 
quatro) horas por dia; nas dependências do Hospital Memorial Uningá de Maringá, 
situado na Av. Paraná, n. 367, Centro, Maringá/Pr. 

7.2. Para este objeto fica dispensado o recebimento provisório nos termos do art. 
359 do Decreto n.º 10.086, de 2022 e inciso II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, 
de 2021. 

7.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos de imediato, a contar da notificação do contratado, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade 
do serviço prestado e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

7.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

7.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
do contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

7.6. O Contratado deverá ter disponibilidade e capacidade de executar o objeto da 
contratação no endereço relacionado no item 7.1, conforme as condições 
estabelecidas neste Termo de Referência. 

8. FONTE DE RECURSOS:  

8.1. A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária:  

- UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ – CNPJ 79.151.312/0001-56 – 
dotação 4532.12.364.08.6077- 7.412.0901– Fonte 262, 41.00, ou  

- FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE DO PARANÁ / FUNSAÚDE – CNPJ 
08.597.121/0001-74 – dotação a definir, ou  

- Outra dotação/CNPJ a critério da UEM/HUM.  

9. VIGÊNCIA:  

9.1. O prazo de vigência deste contrato é de 01 (um) mês, com efeitos a partir da 
data de 05/12/2024, podendo ser prorrogado na forma legal. 

10. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES:  

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial  

10.1. São obrigações do Contratado:  

10.1.1. efetuar a execução do objeto em perfeitas condições, conforme 
especificações, prazo e local constantes no edital e seus anexos, acompanhado da 
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes à: marca, 
fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, e acompanhado do 
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manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de 
assistência técnica autorizada, quando cabível;  

10.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, 
de 1990);  

10.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de 
referência, o objeto com avarias ou defeitos;  

10.1.4. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, com a devida comprovação;  

10.1.5. indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter 
comunicação com representante da Administração para a gestão do contrato;  

10.1.6. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação;  

10.1.7. manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná, 
conforme legislação vigente;  

10.1.8. guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  

10.1.9. arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da 
licitação, exceto quando houver:  

10.1.9.1. alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela 
Administração;  

10.1.9.2. retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou 
autorização de fornecimento, interrupção da execução do contrato ou diminuição do 
ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da Administração;  

10.1.9.3. aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites 
permitidos pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021;  

10.1.10.  cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social e para aprendiz.  

10.1.11. cumprir, no que couber, as obrigações do Art. 349 do Decreto Estadual nº 
10086/2022. 

10.2. São obrigações do Contratante:  

10.2.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus 
anexos;  

10.2.2. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  
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10.2.3. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 
provisoriamente, com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins 
de aceitação e recebimento definitivo;  

10.2.4. comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas, fixando prazo para a sua correção;  

10.2.5. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, 
através de comissão ou de servidores especialmente designados;  

10.2.6. efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo e forma estabelecidos neste edital e seus anexos;  

10.2.7. efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal 
e fatura fornecida pelo Contratado, no que couber;  

10.2.8. emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do contrato, ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato;  

10.2.9. ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva 
da Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, 
além de devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela 
execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual 
desmobilização;  

10.2.10. adotar providências necessárias para a apuração das infrações 
administrativas, quando se constatar irregularidade que configure dano à 
Administração, além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao Ministério 
Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência;  

10.2.11. prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 
pelo Contratado.  

11. FORMA DE PAGAMENTO:  

11.1. O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 
30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o 
adimplemento do Contratado em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e 
notas de débitos e mediante verificação do Certificado de Regularidade Fiscal 
(CRF), emitido por meio do Sistema de Gestão de Materiais, Obras e Serviços – 
GMS, destinado a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual 
(inclusive do Estado do Paraná para licitantes sediados em outro Estado da 
Federação) e Municipal, com o FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas 
(CNDT), observadas as disposições do Termo de Referência.  

11.2. Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos 
exigidos, bem como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente 
constatadas na nota fiscal, na execução dos serviços ou no cumprimento de 
obrigações contratuais.  

11.2.1. Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos 
dados da conta-corrente junto à instituição financeiro Contratado pelo Estado, 
conforme o disposto no Decreto n.º 4.505, de 2016, ressalvadas as exceções 
previstas no mesmo diploma legal.  

11.3. O prazo estabelecido no item 11.1 ficará suspenso na hipótese prevista no 
item 14.8.1 das Condições Gerais do Pregão.  
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11.3.1. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido 
paga, os valores serão descontados da fatura apresentada.  

11.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não 
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o 
efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 
fórmula:  

EM = I x N x VP, sendo:  

EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento;  

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I = (6/100) 365  

I = 0,00016438  

TX = Percentual da taxa anual = 6%.  

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO: 

12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, tendo em vista que 
o pagamento será realizado após a entrega definitiva do objeto contratado e que em 
eventual descumprimento das cláusulas estabelecidas no edital de licitação, não 
acarretará prejuízos à Administração que coloque em risco as ações e serviços da 
instituição.  

13. CONVALIDAÇÃO 

13.1. Ficam convalidados os atos praticados em decorrência do Contrato xxx/2024, 
a partir de 05/12/2024 até a assinatura do presente instrumento. 

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  

14.1. O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções 
administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 
193 ao 227 do Decreto n.º 10.086, de 17 de janeiro 2022, sem prejuízo de eventuais 
implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código 
Penal.  

14.2. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior 
a 30% (trinta por cento) sobre o valor total do lote no qual participou ou do contrato, 
observando ainda as seguintes variações: a) multa de 0,5% a 5%, nos casos das 
infrações previstas no art. 195, do Decreto Estadual 10.086/2022; b) multa de 5% a 
30%, nos casos das infrações previstas no art. 196, do Decreto Estadual 
10.086/2022; c) multa de 15% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 197, 
do Decreto Estadual 10.086/2022;  

14.3. O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto nos arts. 210 a 
212, do Decreto Estadual 10.086/2022.  

14.4. A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração 
Pública estadual, decorrente de outros contratos firmados entre as partes, caso em 
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que a Administração reterá o pagamento até o adimplemento da multa, com o que 
concorda o licitante ou contratado. 

14.4.1. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, 
no período compreendido entre a decisão final que impôs a multa e seu 
adimplemento, suspende a fluência de prazo para a Administração, não importando 
em mora, nem gera compensação financeira. 

14.5. Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o 
valor global do contrato ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso 
na entrega; a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, a multa de mora será convertida 
em compensatória, aplicando-se, no mais, o disposto nos itens acima. 

14.6. O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo 
XVI, do Título I, do Decreto n.º 10.086, de 2022. e na Lei n.º 20.656, de 2021. 

14.7. Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o 
procedimento de aplicação das sanções administrativas, deverão ser observadas as 
disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e no Decreto n.º 10.086, de 2022. 

14.8. Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização 
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a 
Administração Pública, nacional ou estrangeira, na participação da presente licitação 
e nos contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma prevista na Lei 
Federal n.º 12.846, de 2013, e regulamento no âmbito do Estado do Paraná,. 

14.9. Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado 
do Paraná (CFPR). 

14.10. As multas previstas neste edital poderão ser descontadas do pagamento 
eventualmente devido pelo contratante decorrente de outros contratos firmados com 
a Administração Pública estadual.  

15. CASOS DE EXTINÇÃO:  

15.1. O presente instrumento poderá ser extinto:  

15.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta;  

15.1.1.1. da extinção de contrato previsto no item 15.1.1 cabe recurso no prazo de 3 
(três) dias úteis contado da data de intimação ou de lavratura da ata.  

15.1.2. de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por 
mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da 
Administração; ou  

15.1.3. por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial.  

15.2. No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato 
comunicará sua intenção à outra, por escrito.  

15.3. Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos 
do processo, assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao 
Contratado.  
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15.4. O Contratado, desde já, reconhece todos direitos da Administração Pública, 
em caso de extinção administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato.  

16. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES:  

16.1. Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos 
artigos 124 e 125 da Lei Federal n.º 14.133. de 2021.  

16.1.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da 
Lei Federal n.º 14.133, de 2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas compras.  

16.2. É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, 
cisão ou incorporação do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que:  

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original;  

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e  

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa 
da Administração à continuidade do contrato. 

16.3. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo 
órgão ou entidade contratante e condicionada à comprovação de que a nova 
empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de 
habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-
financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do 
consórcio no processo licitatório que originou o contrato.  

16.4. As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao 
contrato.  

16.5. Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a 
Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação 
motivada por igual período.  

17. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS:  

17.1. O contratante e o contratado, na condição de operadora, comprometem-se a 
proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de 
dados pessoais, inclusive nos meios digitais.  

17.2. O tratamento de dados pessoais indispensáveis a própria execução dos 
serviços por parte do contratado, se houver, será realizado mediante prévia e 
fundamentada aprovação do contratante, observados os princípios do art. 6º da 
LGPD, especialmente o da necessidade;  

17.3. Os dados tratados pelo contratado somente poderão ser utilizados no 
fornecimento dos serviços especificados neste contrato, e em hipótese alguma 
poderão ser utilizados para outros fins, observadas as diretrizes e instruções 
transmitidas pelo contratante;  

17.4. Os registros de tratamento de dados pessoais que o contratado realizar serão 
mantidos em condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo; 
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17.5. O Contratado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que 
aplica adequado conjunto de medidas técnicas e administrativas de segurança, para 
a proteção dos dados pessoais, segundo a legislação e o disposto nesta Cláusula; 

17.6. O Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações 
e condições acordadas nesta Cláusula, inclusive no tocante à Política de 
Privacidade do contratante, cujos princípios e regras deverão ser aplicados à coleta 
e tratamento dos dados pessoais.  

17.7. O eventual acesso, pelo contratado, às bases de dados que contenham ou 
possam conter dados pessoais ou segredos comerciais ou industriais implicará para 
o contratado e para seus prepostos – devida e formalmente instruídos nesse sentido 
– o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente contrato e após o seu 
encerramento.  

17.8. O encarregado do contratado manterá contato formal com o encarregado do 
contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer 
incidente que implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para que 
este possa adotar as providências devidas, na hipótese de questionamento das 
autoridades competentes.  

17.9. A critério do controlador e do encarregado de Dados do contratante, o 
contratado poderá ser provocada a preencher um relatório de impacto à proteção de 
dados pessoais, conforme a sensibilidade e o risco inerente do objeto deste 
contrato, no tocante a dados pessoais.  

17.10. o Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da 
violação da segurança dos dados ao deixar de adotar as medidas de segurança 
previstas no art. 46 da LGPD, destinadas a proteger os dados pessoais de acessos 
não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, 
comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.  

17.11. Os representantes legais do contratado, bem como os empregados que 
necessariamente devam ter acesso a dados pessoais sob controle do Estado para o 
cumprimento de suas tarefas, deverão firmar termo de compromisso e 
confidencialidade, em que se responsabilizem pelo cumprimento da LGPD e pelo 
disposto nesta Cláusula.  

17.12. As informações sobre o tratamento de dados pessoais por parte do 
contratado, envolvendo a sua finalidade, previsão legal, formas de execução e prazo 
de armazenamento, deverão ser publicadas na forma do § 1º do art. 10 do Decreto 
Estadual n.º 6.474, de 2020.  

17.13. As manifestações do titular de dados ou de seu representante legal quanto ao 
tratamento de dados pessoais com base neste contrato serão atendidas na forma 
dos artigos 11, 12 e 13 do Decreto Estadual n.º 6.474, de 2020.  

17.14. O contratante poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos 
dados pessoais confiados ao Contratado, bem como realizar inspeções e auditorias, 
inclusive por meio de auditores independentes, a fim de zelar pelo cumprimento dos 
deveres e obrigações aplicáveis;  

17.15. Eventual compartilhamento de dados pessoais com empresa subcontratada 
dependerá de autorização prévia do contratante, hipótese em que o subcontratado 
ficará sujeita aos mesmos limites impostos ao contratado.  
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17.16. Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de 
utilização dos dados pessoais, sejam eles sensíveis ou não, o contratado 
providenciará o descarte ou devolução, para o contratante, de todos os dados 
pessoais e as cópias existentes, atendido o princípio da segurança.  

17.17. As dúvidas decorrentes da aplicação da LGPD serão objeto de consulta por 
parte do encarregado do contratante à Controladoria-Geral do Estado, que poderá 
consultar a Procuradoria-Geral do Estado em caso de dúvida jurídica devidamente 
fundamentada.  

18. DISPOSIÇÕES GERAIS:  

18.1. Integram o presente contrato, para todos os fins: o edital da licitação e seus 
anexos e a proposta apresentada pelo Contratado durante a licitação.  

18.2. Este contrato é regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pelo Decreto n.º 
10.086, de 2022 e demais leis estaduais e federais pertinentes ao objeto do contrato, 
aplicando-se referida legislação aos casos omissos no presente contrato.  

18.3. O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial 
do Estado do Paraná e no sítio eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização da 
íntegra do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no 
sistema GMS.  

18.4. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no 
Foro Central da Comarca de Maringá, Estado do Paraná, como o competente para 
dirimir todas as questões decorrentes da execução desse contrato, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Maringá, datado e assinado digitalmente 

 
 

UEM/HOSPITAL UNIVERSITÁRIO REGIONAL DE MARINGÁ 
CREMILDE APARECIDA TRINDADE RADOVANOVIC 

CONTRATANTE 
 
 
 

 
RAD-TEC PRESTADORA DE SERVIÇOS RADIOLÓGICOS LTDA ME 

PAULO SÉRGIO LOPES 
CONTRATADA 

 
 
 
Testemunhas: 
 
 
 

  Mirian Aparecida Micarelli Struett 
CPF nº 755.691.089-04 

X 
CPF: X 
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Av. Mandacaru, 1590 - Bloco Administração – Sala 207 - CEP: 87083-240  -  Maringá  -  PR 
Fone/fax:(44) 3011-9368 e 3011-9197 - Internet:www.uem.br - e-mail: hum-contratos@uem.br 
CNPJ: 79.151.312/0001-56 - Inscrição Estadual: Isento 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
 Nº xx/2024-HUM - GMS Nº xx/2024 

CONTRATANTE: A UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ, com sede na 
Avenida Colombo, nº 5.790, Campus Universitário, nesta cidade de Maringá, Estado 
do Paraná, inscrito (a) no CNPJ sob o n.º 79.151.312/0001-56, neste ato 
representado(a) pela Superintendente do Hospital Universitário Regional de 
Maringá, Sra. Cremilde Aparecida Trindade Radovanovic, nomeado pelas Portarias 
n.º 969/2022-HUM e n.º 418/2023-GRE, inscrito(a) no CPF sob o n.º 793.535.849-
49, portador da carteira de identidade n.º 4.596.823-5.  

CONTRATADO(A): EMPRESA XX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ sob n.º XX, com sede na Rua XX – XX, CEP XX – XXX/PR - Tel: (55) 44 XX – 
Email: XXXX.com, neste ato representado por XX, XX, , portador da carteira de 
Identidade nº xxx e CPF nº xxxxx, residente e domiciliado (a) na cidade de Maringá, 
Estado do Paraná. 

O presente Contrato será regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, 
pelo Decreto n.º 10.086, de 17 de janeiro 2022; da Dispensa de Licitação, edital do 
n.º 90Xxx/2024 (EPROTOCOLO Nº xxxx) que originou o presente instrumento, com 
todos os seus anexos, pela proposta datada de 03/12/2024 e pelas cláusulas e 
condições seguintes: 

1. OBJETO:  

1.1. Contratação de prestação de serviços de transporte de paciente e mão de obra 
para realização de exames de tomografia computadorizada de emergências, para 
atender à demanda do Hospital Universitário Regional de Maringá, conforme 
especificações da planilha abaixo: 

LOTE 02 – itens 2  e 3 

Item 
Cod. 
GMS 

Especificação Qtde Unid Vl. Unit. Vl.Total 

2 
0115 – 
83992 

Prestação de Serviços para 
transporte de pacientes, TIPO: 
Ambulância com Tripulação e 
Equipamentos. 
Suporte avançado em ambulância 
equipada (UTI MÓVEL), com 
tripulação formada minimamente 
por: 
- 01 médico 
- 01 profissional de enfermagem 
- 01 condutor socorrista 

300 UN 1.000,00 R$ 300.000,00 

3 
0602 – 
87986 

Prestação de Serviços, TIPO: 
Hora adicional para transporte em 
UTI Móvel (ambulância tipo D), 
para remoção de paciente grave, 
que necessite de transferência 
inter hospitalar ou exames 
externos, quando ultrapassar o 

200 HR R$ 450,00 R$ 90.000,00 
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limite de 1 (uma) hora. 
OBSERVAÇÃO: O valor refere-se 
a 60 minutos, será pago o valor 
proporcional por minuto excedido. 

TOTAL DO LOTE 2  R$ 390.000,00 

 

2. FUNDAMENTO:  

Este contrato decorre da Dispensa de Licitação, edital do n.º 90Xxx/2024 
(EPROTOCOLO Nº xxxx) com homologação publicada no sítio eletrônico oficial e 
no Diário Oficial do Estado sob o nº xxx, em xx/12/2024, conforme autorização em 
xxx/2024 a folha [xxx].  

3. DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO:  

3.1. O valor contratado é o previsto para 30 (trinta) dias, com cobertura em período 
integral 24 horas/dia ininterrupto todos os dias da semana, e deve ser realizada 
conforme necessidade da CONTRATANTE mediante emissão de Ordem de 
Fornecimento (OF) e Nota de Empenho (NE) independentemente de ausência ou 
especificação de forma diversa na proposta. 

4. PREÇO E VALOR DO CONTRATO:  

4.1. O Contratante pagará ao Contratado o valor previsto em sua proposta, que é 
parte integrante deste contrato.  

4.2. O valor total do contrato é de R$ 390.000,00 (trezentos e noventa mil reais).  

4.3. No preço pactuado estão inclusas todas as despesas necessárias à execução 
do objeto do contrato, inclusive tributos, encargos trabalhistas e despesas com 
transporte e locomoção.  

5. DO REAJUSTE:  

5.1. A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme 
disposto na Lei Federal n.º 10.192, de 2001, utilizando-se o índice IPCA. 

5.2. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado 

5.3. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 
136 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

5.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir do último Reajuste Não serão admitidos apostilamentos com efeitos 
financeiros retroativos à data da sua assinatura. 

5.5. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por 
procedimento próprio. 

6. A RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

6.1. A responsabilidade pela gestão deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou 
comissão designados, conforme item 6.2. deste Contrato, o (a) qual será 
responsável pelas atribuições definidas no art. 10 do Decreto n.º 10.086, de 2022.  

6.2. A responsabilidade pela fiscalização deste contrato caberá ao(à) servidor(a) ou 
comissão designados, conforme o item 6.3 deste, o(a) qual será responsável pelas 
atribuições definidas nos arts. 11 e 12 do Decreto n.º 10.086, de 2022.  
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6.3. Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por 
ato administrativo próprio do Contratante.  

6.4. A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que 
realizará a fiscalização, o controle e a avaliação dos serviços contratados, bem 
como aplicará as penalidades, após o devido processo legal, caso haja 
descumprimento das  

7. PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E DE RECEBIMENTO:  

7.1. Lote 2 – Prestação de serviços para transporte de pacientes: Os serviços 
deverão ser prestados na cidade de Maringá, tendo por origem do transporte o 
Hospital Universitário de Maringá, situado na Av. Mandacarú, n. 1590, Pq. das 
Laranjeiras, com destino ao Estabelecimento de Saúde indicado pelo Contratante, 
que estejam situados na cidade de Maringá, no estado do Paraná, e retornado à 
origem após a realização do exame/procedimento. 

7.1.1 Quando acionadas, as ambulâncias deverão apresentar-se no Hospital 
Universitário Regional de Maringá em condições de iniciar a prestação do serviço de 
transporte, com tempo máximo para atendimento ao chamado de 30 (trinta) minutos. 

7.1.2 A equipe responsável pelo transporte deverá aguardar no local de destino para 
fazer o translado de volta à unidade hospitalar da Contratante. 

7.1.3 A previsão de duração da operação de transporte é de uma hora, contada da 
saída do transporte do Hospital Universitário Regional de Maringá. 

7.1.4 Quando a operação de transporte ultrapassar o limite previsto de 01 (uma) 
hora, será pago adicional para transporte, proporcional ao tempo excedente do limite 
inicialmente previsto para o translado solicitado pela Contratante. 

7.1.5 A equipe de transporte será composta por, no mínimo, 01(um) médico, 01 (um) 
profissional de enfermagem e 01 (um) condutor socorrista, uniformizados, com 
crachá de identificação. 

7.1.6 Os veículos deverão estar em bom estado de conservação e condições de 
operação, com as devidas manutenções preventivas em dia. deverão estar com 
documentação em ordem, devidamente licenciados, em conformidade com o Código 
Nacional de Trânsito – CNT e em perfeitas condições de funcionamento. 

7.1.7 Os veículos deverão conter adesivos com o nome da empresa visível na lataria 
externa; ser identificados por números na lateral do veículo e estar providos de 
equipamentos de sinalização e identificação dos mesmos. 

7.1.8 Os veículos deverão atender a todas as normas de Vigilância Sanitária, em 
vigor, e demais normas pertinentes vigentes. 

7.1.9 Todo o interior dos veículos deverá ser mantido limpo e submetido 
regularmente ao processo de desinfecção após o transporte de pacientes. 

7.1.10 Os veículos devem possuir sistema seguro de fixação de maca no assoalho 
do veículo, cintos de segurança para o paciente e para todos os passageiros. 

7.1.11 As superfícies internas deverão ser forradas de material que permita e resista 
aos métodos de desinfecção normalmente utilizados. 

7.1.12 Todos os profissionais médicos e profissionais de enfermagem deverão estar 
aptos e devidamente registrados em seus respectivos conselhos profissionais. 
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7.2. Para este objeto fica dispensado o recebimento provisório nos termos do art. 
359 do Decreto n.º 10.086, de 2022 e inciso II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, 
de 2021. 

7.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos de imediato, a contar da notificação do contratado, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade 
do serviço prestado e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

7.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser 
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

7.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 
do contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

7.6. O Contratado deverá ter disponibilidade e capacidade de executar o objeto da 
contratação no endereço relacionado no item 7.1, conforme as condições 
estabelecidas neste Termo de Referência. 

8. FONTE DE RECURSOS:  

8.1. A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária:  

- UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MARINGÁ – CNPJ 79.151.312/0001-56 – 
dotação 4532.12.364.08.6077- 7.412.0901– Fonte 262, 41.00, ou  

- FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE DO PARANÁ / FUNSAÚDE – CNPJ 
08.597.121/0001-74 – dotação a definir, ou  

- Outra dotação/CNPJ a critério da UEM/HUM.  

9. VIGÊNCIA:  

9.1. O prazo de vigência deste contrato é de 01 (um) mês, com efeitos a partir da 
data de 05/12/2024, podendo ser prorrogado na forma legal. 

10. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES:  

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial  

10.1. São obrigações do Contratado:  

10.1.1. efetuar a execução do objeto em perfeitas condições, conforme 
especificações, prazo e local constantes no edital e seus anexos, acompanhado da 
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes à: marca, 
fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, e acompanhado do 
manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de 
assistência técnica autorizada, quando cabível;  

10.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, 
de 1990);  
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10.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de 
referência, o objeto com avarias ou defeitos;  

10.1.4. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, com a devida comprovação;  

10.1.5. indicar preposto para representá-lo durante a execução do contrato, e manter 
comunicação com representante da Administração para a gestão do contrato;  

10.1.6. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação;  

10.1.7. manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná, 
conforme legislação vigente;  

10.1.8. guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  

10.1.9. arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da 
licitação, exceto quando houver:  

10.1.9.1. alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela 
Administração;  

10.1.9.2. retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou 
autorização de fornecimento, interrupção da execução do contrato ou diminuição do 
ritmo do trabalho, por ordem e no interesse da Administração;  

10.1.9.3. aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites 
permitidos pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021;  

10.1.10.  cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em 
outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social e para aprendiz.  

10.1.11. cumprir, no que couber, as obrigações do Art. 349 do Decreto Estadual nº 
10086/2022. 

10.2. São obrigações do Contratante:  

10.2.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus 
anexos;  

10.2.2. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  

10.2.3. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 
provisoriamente, com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins 
de aceitação e recebimento definitivo;  

10.2.4. comunicar ao Contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas, fixando prazo para a sua correção;  

10.2.5. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, 
através de comissão ou de servidores especialmente designados;  
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10.2.6. efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo e forma estabelecidos neste edital e seus anexos;  

10.2.7. efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal 
e fatura fornecida pelo Contratado, no que couber;  

10.2.8. emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do contrato, ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato;  

10.2.9. ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva 
da Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, 
além de devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela 
execução do contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual 
desmobilização;  

10.2.10. adotar providências necessárias para a apuração das infrações 
administrativas, quando se constatar irregularidade que configure dano à 
Administração, além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao Ministério 
Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua competência;  

10.2.11. prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 
pelo Contratado.  

11. FORMA DE PAGAMENTO:  

11.1. O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo não superior a 
30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o 
adimplemento do Contratado em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e 
notas de débitos e mediante verificação do Certificado de Regularidade Fiscal 
(CRF), emitido por meio do Sistema de Gestão de Materiais, Obras e Serviços – 
GMS, destinado a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual 
(inclusive do Estado do Paraná para licitantes sediados em outro Estado da 
Federação) e Municipal, com o FGTS, INSS e negativa de débitos trabalhistas 
(CNDT), observadas as disposições do Termo de Referência.  

11.2. Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos 
exigidos, bem como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente 
constatadas na nota fiscal, na execução dos serviços ou no cumprimento de 
obrigações contratuais.  

11.2.1. Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos 
dados da conta-corrente junto à instituição financeiro Contratado pelo Estado, 
conforme o disposto no Decreto n.º 4.505, de 2016, ressalvadas as exceções 
previstas no mesmo diploma legal.  

11.3. O prazo estabelecido no item 11.1 ficará suspenso na hipótese prevista no 
item 14.8.1 das Condições Gerais do Pregão.  

11.3.1. Decorrido o prazo de adimplemento da multa, caso esta não tenha sido 
paga, os valores serão descontados da fatura apresentada.  

11.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não 
tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o 
efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 
fórmula:  
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EM = I x N x VP, sendo:  

EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento;  

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I = (6/100) 365  

I = 0,00016438  

TX = Percentual da taxa anual = 6%.  

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO: 

12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, tendo em vista que 
o pagamento da será realizado após a execução do serviço e que em eventual 
descumprimento das cláusulas estabelecidas no aviso de dispensa, não acarretará 
prejuízos à Administração que coloque em risco as ações e serviços da instituição.  

13. CONVALIDAÇÃO 

13.1. Ficam convalidados os atos praticados em decorrência do Contrato xxx/2024, 
a partir de 04/12/2024 até a assinatura do presente instrumento. 

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  

14.1. O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções 
administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 
193 ao 227 do Decreto n.º 10.086, de 17 de janeiro 2022, sem prejuízo de eventuais 
implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código 
Penal.  

14.2. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior 
a 30% (trinta por cento) sobre o valor total do lote no qual participou ou do contrato, 
observando ainda as seguintes variações: a) multa de 0,5% a 5%, nos casos das 
infrações previstas no art. 195, do Decreto Estadual 10.086/2022; b) multa de 5% a 
30%, nos casos das infrações previstas no art. 196, do Decreto Estadual 
10.086/2022; c) multa de 15% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 197, 
do Decreto Estadual 10.086/2022;  

14.3. O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto nos arts. 210 a 
212, do Decreto Estadual 10.086/2022.  

14.4. A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração 
Pública estadual, decorrente de outros contratos firmados entre as partes, caso em 
que a Administração reterá o pagamento até o adimplemento da multa, com o que 
concorda o licitante ou contratado. 

14.4.1. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, 
no período compreendido entre a decisão final que impôs a multa e seu 
adimplemento, suspende a fluência de prazo para a Administração, não importando 
em mora, nem gera compensação financeira. 

14.5. Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o 
valor global do contrato ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso 
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na entrega; a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, a multa de mora será convertida 
em compensatória, aplicando-se, no mais, o disposto nos itens acima. 

14.6. O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo 
XVI, do Título I, do Decreto n.º 10.086, de 2022. e na Lei n.º 20.656, de 2021. 

14.7. Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o 
procedimento de aplicação das sanções administrativas, deverão ser observadas as 
disposições da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e no Decreto n.º 10.086, de 2022. 

14.8. Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização 
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a 
Administração Pública, nacional ou estrangeira, na participação da presente licitação 
e nos contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma prevista na Lei 
Federal n.º 12.846, de 2013, e regulamento no âmbito do Estado do Paraná,. 

14.9. Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado 
do Paraná (CFPR). 

14.10. As multas previstas neste edital poderão ser descontadas do pagamento 
eventualmente devido pelo contratante decorrente de outros contratos firmados com 
a Administração Pública estadual.  

15. CASOS DE EXTINÇÃO:  

15.1. O presente instrumento poderá ser extinto:  

15.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta;  

15.1.1.1. da extinção de contrato previsto no item 15.1.1 cabe recurso no prazo de 3 
(três) dias úteis contado da data de intimação ou de lavratura da ata.  

15.1.2. de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por 
mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da 
Administração; ou  

15.1.3. por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial.  

15.2. No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato 
comunicará sua intenção à outra, por escrito.  

15.3. Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos 
do processo, assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao 
Contratado.  

15.4. O Contratado, desde já, reconhece todos direitos da Administração Pública, 
em caso de extinção administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato.  

16. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES:  

16.1. Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos 
artigos 124 e 125 da Lei Federal n.º 14.133. de 2021.  

16.1.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da 
Lei Federal n.º 14.133, de 2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas compras.  

59
16

Assinatura Avançada realizada por: Jose de Farias Pinto (XXX.257.779-XX) em 06/12/2024 16:34 Local: UEM/HUM/DAI. Inserido ao protocolo 23.163.206-9 por:
Ademilson Bento de Freitas em: 06/12/2024 16:13. Documento assinado nos termos do Art. 38 do Decreto Estadual nº 7304/2021. A autenticidade deste documento
pode ser validada no endereço: https://www.eprotocolo.pr.gov.br/spiweb/validarDocumento com o código: 28cf781c16eb9c4e5d1e42f171cd3acd.



Contrato nº xxx/2024-HUM – edital do n.º 90xxx/2024 (EPROTOCOLO Nº xxxx) 
 Continuação 

9 

16.2. É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, 
cisão ou incorporação do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que:  

a) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original;  

b) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e  

c) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa 
da Administração à continuidade do contrato. 

16.3. A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo 
órgão ou entidade contratante e condicionada à comprovação de que a nova 
empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos para efeito de 
habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-
financeira apresentados pela empresa substituída para fins de habilitação do 
consórcio no processo licitatório que originou o contrato.  

16.4. As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por termo aditivo ao 
contrato.  

16.5. Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a 
Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação 
motivada por igual período.  

17. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS:  

17.1. O contratante e o contratado, na condição de operadora, comprometem-se a 
proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de 
dados pessoais, inclusive nos meios digitais.  

17.2. O tratamento de dados pessoais indispensáveis a própria execução dos 
serviços por parte do contratado, se houver, será realizado mediante prévia e 
fundamentada aprovação do contratante, observados os princípios do art. 6º da 
LGPD, especialmente o da necessidade;  

17.3. Os dados tratados pelo contratado somente poderão ser utilizados no 
fornecimento dos serviços especificados neste contrato, e em hipótese alguma 
poderão ser utilizados para outros fins, observadas as diretrizes e instruções 
transmitidas pelo contratante;  

17.4. Os registros de tratamento de dados pessoais que o contratado realizar serão 
mantidos em condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer tempo; 

17.5. O Contratado deverá apresentar evidências e garantias suficientes de que 
aplica adequado conjunto de medidas técnicas e administrativas de segurança, para 
a proteção dos dados pessoais, segundo a legislação e o disposto nesta Cláusula; 

17.6. O Contratado dará conhecimento formal aos seus empregados das obrigações 
e condições acordadas nesta Cláusula, inclusive no tocante à Política de 
Privacidade do contratante, cujos princípios e regras deverão ser aplicados à coleta 
e tratamento dos dados pessoais.  

17.7. O eventual acesso, pelo contratado, às bases de dados que contenham ou 
possam conter dados pessoais ou segredos comerciais ou industriais implicará para 
o contratado e para seus prepostos – devida e formalmente instruídos nesse sentido 
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– o mais absoluto dever de sigilo, no curso do presente contrato e após o seu 
encerramento.  

17.8. O encarregado do contratado manterá contato formal com o encarregado do 
contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas da ocorrência de qualquer 
incidente que implique violação ou risco de violação de dados pessoais, para que 
este possa adotar as providências devidas, na hipótese de questionamento das 
autoridades competentes.  

17.9. A critério do controlador e do encarregado de Dados do contratante, o 
contratado poderá ser provocada a preencher um relatório de impacto à proteção de 
dados pessoais, conforme a sensibilidade e o risco inerente do objeto deste 
contrato, no tocante a dados pessoais.  

17.10. o Contratado responde pelos danos que tenha causado em virtude da 
violação da segurança dos dados ao deixar de adotar as medidas de segurança 
previstas no art. 46 da LGPD, destinadas a proteger os dados pessoais de acessos 
não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, 
comunicação ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito.  

17.11. Os representantes legais do contratado, bem como os empregados que 
necessariamente devam ter acesso a dados pessoais sob controle do Estado para o 
cumprimento de suas tarefas, deverão firmar termo de compromisso e 
confidencialidade, em que se responsabilizem pelo cumprimento da LGPD e pelo 
disposto nesta Cláusula.  

17.12. As informações sobre o tratamento de dados pessoais por parte do 
contratado, envolvendo a sua finalidade, previsão legal, formas de execução e prazo 
de armazenamento, deverão ser publicadas na forma do § 1º do art. 10 do Decreto 
Estadual n.º 6.474, de 2020.  

17.13. As manifestações do titular de dados ou de seu representante legal quanto ao 
tratamento de dados pessoais com base neste contrato serão atendidas na forma 
dos artigos 11, 12 e 13 do Decreto Estadual n.º 6.474, de 2020.  

17.14. O contratante poderá, a qualquer tempo, requisitar informações acerca dos 
dados pessoais confiados ao Contratado, bem como realizar inspeções e auditorias, 
inclusive por meio de auditores independentes, a fim de zelar pelo cumprimento dos 
deveres e obrigações aplicáveis;  

17.15. Eventual compartilhamento de dados pessoais com empresa subcontratada 
dependerá de autorização prévia do contratante, hipótese em que o subcontratado 
ficará sujeita aos mesmos limites impostos ao contratado.  

17.16. Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de 
utilização dos dados pessoais, sejam eles sensíveis ou não, o contratado 
providenciará o descarte ou devolução, para o contratante, de todos os dados 
pessoais e as cópias existentes, atendido o princípio da segurança.  

17.17. As dúvidas decorrentes da aplicação da LGPD serão objeto de consulta por 
parte do encarregado do contratante à Controladoria-Geral do Estado, que poderá 
consultar a Procuradoria-Geral do Estado em caso de dúvida jurídica devidamente 
fundamentada.  

18. DISPOSIÇÕES GERAIS:  
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18.1. Integram o presente contrato, para todos os fins: o edital da licitação e seus 
anexos e a proposta apresentada pelo Contratado durante a licitação.  

18.2. Este contrato é regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pelo Decreto n.º 
10.086, de 2022 e demais leis estaduais e federais pertinentes ao objeto do contrato, 
aplicando-se referida legislação aos casos omissos no presente contrato.  

18.3. O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial 
do Estado do Paraná e no sítio eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização da 
íntegra do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no 
sistema GMS.  

18.4. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no 
Foro Central da Comarca de Maringá, Estado do Paraná, como o competente para 
dirimir todas as questões decorrentes da execução desse contrato, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Maringá, datado e assinado digitalmente 

 
 

UEM/HOSPITAL UNIVERSITÁRIO REGIONAL DE MARINGÁ 
CREMILDE APARECIDA TRINDADE RADOVANOVIC 

CONTRATANTE 
 
 
 

 
xx 
xx 

CONTRATADA 
 
 
 
Testemunhas: 
 
 
 

  Mirian Aparecida Micarelli Struett 
CPF nº 755.691.089-04 

X 
CPF: X 
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